ATO DECLARATÓRIO CVM No 000, DE 00 DE MARÇO DE 2004

O SUPERINTENDENTE DE RELAÇÕES COM O MERCADO E INTERMEDIÁRIOS DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS torna público que, nesta data, no uso da competência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº455, de 10 de outubro de 2002, e com fundamento no artigo 9º, §1º, inciso IV, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, combinado com o inciso I, alínea "c", da Resolução do Conselho Monetário Nacional no 702, de 26 de agosto de 1981, e considerando o que consta do Processo CVM nº SP2004/0063,

DECLAROU:

I - alertar os participantes do mercado de valores mobiliários e o público em geral, sobre o fato de que a Sra. ALDAIRES RESPLANDES DOS SANTOS - CPF:280.704.451-49 domiciliada na cidade de Belém - PA, a Sra. EGIRA DE JESUS ALVES - CPF:020.234.787-74, domiciliada na cidade  de Cariacica - ES, o Sr. JOSÉ ESMERALDO FERREIRA DE FARIAS - CPF:058.983.154-20, domiciliado na cidade de João Pessoa - PB, o Sr. JOSÉ FRANCINO NETO - CPF:016.839.006-00, domiciliado na cidade de Belo Horizonte - MG, a Sra. MARTA CRISTINA GOMES DA PAIXÃO - CPF:330.356.282-20, domiciliada na cidade de Ananindeua - PA, a Sra. NAUDILEIA HILBIG PAULI - CPF:015.892.959-43, domiciliada na cidade de Itajaí - SC, o Sr. OSMAR DE SOUSA - CPF:011.678.986-72, domiciliado na cidade de Divinópolis - MG, a Sra. REJANE DE AZEVEDO - CPF:192.311.803-04, domiciliada na cidade de Natal - RN, a Sra. ROSALVA DOS SANTOS OLIVEIRA - CPF:591.857.835-87, domiciliada na cidade de Aracaju - SE, não estão autorizados, por esta Autarquia, a intermediar negócios envolvendo valores mobiliários, porquanto não integram o sistema de distribuição previsto no art. 15 da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976; e

II – determinar às referidas pessoas a imediata suspensão das atividades de intermediação de valores mobiliários, bem como a realização de compras e vendas de valores mobiliários que caracterizem atividade de intermediação, de conformidade com o art.16 da Lei nº6.385, de 07 de dezembro de 1976, alertando que a não observância da presente determinação sujeitará o mesmo à imposição de multa cominatória diária, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), sem prejuízo da responsabilidade pelas eventuais infrações já cometidas antes da publicação do presente Ato, com a imposição da penalidade cabível, nos termos do art. 11 da Lei no 6.385 de 07 de dezembro de 1976; e

III – que este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União
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